Intimação para prestação de informações


NOTA: Quem são os juristas, os Advogados, os Agentes de Execução da CPAS? Como foram contratados? Com que vínculo? Exclusividade? Incompatibilidade?


TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE LISBOA
INTIMAÇÃO PARA A PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES, CONSULTA DE PROCESSOS OU PASSAGEM DE CERTIDÕES (ARTº 104ºCPTA)

MERITISSIMO JUIZ DE DIREITO:
Mª Silva, Advogada portadora da cédula profissional nº... e com escritório em (local), vem pela presente propor e fazer seguir Intimação para a prestação de informações, consulta de processos ou passagem de certidões, o que faz nos termos dos artºs 104º ss CPTA contra Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores, doravante CPAS, com sede no Largo de S. Domingos, 14 – 2º – 1169-060 LISBOA e NIPC 500745439 e com os seguintes fundamentos:
1.	A CPAS é uma instituição de previdência autónoma, com personalidade jurídica, regime próprio e gestão privativa, e visa fins de previdência e de protecção social dos advogados e dos associados da Ordem dos Solicitadores.
2.	Embora seja uma pessoa colectiva autónoma, a CPAS foi criada especificamente para satisfazer necessidades de interesse geral dos respectivos beneficiários, que são fins de previdência e de protecção social, encontrando-se a sua actividade regulada de modo específico pelo Regulamento da CPAS, aprovado pelo DL nº 119/2015, de 29 de Junho, e, subsidiariamente, pelas bases gerais do sistema de segurança social (artº 1º/2 RCPAS), por modo que as relações entre aquela entidade e os seus associados relativamente ao pagamento de contribuições devidas ao sistema de previdência rege-se por normas de direito administrativo.
3.	Designadamente, criada pelo DL 36550 de 22/10/47, a CPAS é uma instituição que preenche a incumbência do Estado de colaboração com as suas funções de previdência e foi-se mantendo sempre com um regime autónomo, com gestão privativa, mas com uma actividade que coexiste com as funções de previdência da Segurança Social, ao longo da vigência dos vários diplomas aplicáveis e da actual Lei 4/2007 de 16/1, lei de bases da Segurança Social, a qual, no seu artº 106º, estatui que se mantêm autónomas as instituições de previdência criadas antes da vigência do DL 549/77 de 31/12, “com os seus regimes jurídicos e formas de gestão privativas, ficando subsidiariamente sujeitas às disposições da presente lei e à legislação dela decorrente, com as necessárias adaptações”, prevendo também o regulamento da CPAS, anexo ao DL 119/2015 de 29/6, no seu artº 1º/2, que lhe é aplicável subsidiariamente as bases gerais da Segurança Social e a legislação dela decorrente.
4.	A CPAS goza de regalias previstas na lei para entidades públicas (artº 98º RCPAS).
5.	As funções de previdência da CPAS integram-se no sistema geral de Segurança Social tutelado pelo Estado, sendo-lhe atribuídos poderes de autoridade que caracterizam as relações administrativas.
6.	Ocorre que nas suas relações com advogados e solicitadores e, designadamente, com a ora Reqte., a CPAS vem sendo representada sempre pela sociedade de advogados (identificar) e, concretamente, pelo Senhor Advogado (nome), portador da cédula profissional nº... e com escritório em (local).
7.	A Reqte. sabe, por outros colegas, que o contencioso da CPAS contra advogados, desde logo no que concerne à cobrança coerciva de contribuições para a CPAS, é assegurado sempre pelo mesmo causídico, da mesma sociedade de advogados.
8.	Afigura-se justo inferir que a referida sociedade, onde milita o referido Senhor Advogado, tem ao menos uma avença com a Reqdª CPAS.
9.	A natureza previdencial da Reqdª, como acima descrito, caracteriza-a como entidade adjudicante para efeitos de contratação de bens e serviços, nos termos do artº 2º do Código dos Contratos Públicos.
10.	Analisado o referido Código, constata-se que a contratação de serviços jurídicos a entidade externa à CPAS não se inclui na contratação excluída pelos artºs 4º e seguintes do CCP.
11.	A Reqte. ignora como foram contratados os serviços da sociedade identificada em 6. supra e do Senhor Advogado também identificado nesse inciso.
12.	Concretamente, a Reqte. ignora o modo de contratação, a razão de ser dessa contratação, a natureza, prazo e valor dessa contratação.
13.	Sobre a Reqdª recaem deveres de legalidade e de transparência.
14.	Entende a Reqte. que a contratação desta sociedade de advogados e deste causídico fora do âmbito do regime de contratação pública constitui causa de nulidade da referida contratação.
15.	Mesmo que assim se não entenda, a CPAS tem um dever acrescido de transparência para com os seus beneficiários, que o são não por escolha própria mas pela simples razão de estarem inscritos como advogados e solicitadores.
16.	A Reqte. dirigiu já à Reqdª 03 e-mails solicitando o esclarecimento das questões referidas em 11. e 12. supra, sem resposta, sendo que aquando de telefonemas dirigidos também à Reqdª a Reqte. obteve como única resposta a de que se trata de dados confidenciais.
17.	Nos termos do artº 268º/1 CRP: “Os cidadãos têm o direito de ser informados pela Administração, sempre que o requeiram, sobre o andamento dos processos em que sejam directamente interessados, bem como o de conhecer as resoluções definitivas que sobre eles forem tomadas.”
18.	Dispõe o artº 104º/1 CPTA: “Quando não seja dada integral satisfação a pedidos formulados no exercício do direito à informação procedimental ou do direito de acesso aos arquivos e registos administrativos, o interessado pode requerer a correspondente intimação, nos termos e com os efeitos previstos na presente secção.”
19.	Mostram-se reunidos os pressupostos de que a lei faz depender a procedência da presente providência, porquanto a Reqte. solicitou pela última vez informação sobre as questões indicadas em 11. e 12. supra no dia 20.04.2020.
20.	Resulta do que antecede que a Reqte. está a ver violado o seu constitucional direito à informação, direito fundamental da Reqte. que está a ser posto em causa de modo injusto e gravoso pela conduta infundada da Reqdª pelo que
21.	A presente intimação constitui meio processual próprio e adequado.
22.	É este o pedido e a causa de pedir nos presentes Autos.

Termos em que deve ser provida a pretensão da Reqte. e, consequentemente, ser a Reqdª Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores intimada a informar como segue, com todas as consequências de lei caso o não faça:
Como foram contratados os serviços da sociedade identificada em 6. supra e do Senhor Advogado também identificado nesse inciso e qual o modo de contratação, a razão de ser dessa contratação, a natureza, prazo e valor dessa contratação.

PARA TANTO requer a citação da Reqdª para contestar, querendo, seguindo-se os demais termos legais.
Requer a V. Exª se digne ordenar à Reqdª para juntar a publicação na base de contratação pública e ou as actas de contratação da referida sociedade e seu causídico.

A ADVOGADA

JUNTA: DUC (artº 12º/1b) RCP) e comprovativo do pagamento do mesmo, cópia e versão consolidada do RCPAS:
http://cpas.org.pt/Data/Sites/1/media/Regulamento_CPAS_VERSAO_CONSOLIDADA_117367791_21_12_2018.pdf
[bookmark: _GoBack]VALOR: 30.000,01€ (extenso)

